
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 985435 - SP (2025/0069419-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO AUGUSTO DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS - SP280819

GABRIEL DE PAULA SILVEIRA - SP384798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS ROUBO
MAJORADO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUMENTO
PROPORCIONAL. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA
ATENUANTE DA CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE CONFISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de1. 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade.

 No presente caso, veja-se que a pena-base foi exasperadas em razão2.
da valoração negativa da culpabilidade, em razão da premeditação do
delito - extrema ousadia, planejamento, divisão de tarefas, intensidade

. Não havendo ilegalidade a ser reparada,dolosa em grau enorme (...) 
uma vez que A premeditação do delito demonstra o maior grau de
reprovabilidade do comportamento e, assim, autoriza a majoração da

(AgRg no HC n. 721.052/ES, relatorapena-base quanto à culpabilidade 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 22/2/2022

).3/3/2022
 No tocante às circunstâncias do crime, cabe esclarecer que se trata da3.

avaliação dos elementos não definidos na lei penal, mas que permitem
delimitar as peculiaridades do fato, tais como o , amodus operandi
duração da conduta, o estado de ânimo do agente, dentre outros fatores.

 Na hipótese, a Corte estadual ao considerar desfavorável as4.
circunstâncias do delito agiu com acerto, porquanto Não bastasse, as
vítimas foram todas submetidas a situação bastante vexatória e
aterrorizante, amarradas, e mantidas por mais de oito horas sob domínio

(e-STJ fl. 694), o que não configura elemento inerentedos roubadores. 
ao tipo penal, justificando seu desvalor.

 Em relação ao argumento de desproporcionalidade, como é cediço, a5.
análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não
atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao
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delito. Assim, é possível até mesmo "o magistrado fixe a pena-base no
máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância
judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto"
(AgRg no REsp 143071/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, Sexta Turma, DJe ).6/5/2015

 A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a confissão6.
do acusado, quando utilizada para a formação do convencimento do
julgador, deve ser reconhecida na dosagem da pena como circunstância
atenuante, nos termos do art. 65, III, "d", do CP, mesmo quando eivada
de teses defensivas, descriminantes ou exculpantes. Inteligência da
Súmula 545/STJ (Quando a confissão for utilizada para a formação do
convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art.
65, III, "d", do Código Penal).

No caso dos autos, o Tribunal local consignou que, ao contrário do7. 
que alega a defesa, o paciente não confessou a prática delitiva.
Assim,  não há como reconhecer a atenuante da confissão.

Agravo regimental não provido.8. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 985435 - SP (2025/0069419-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO AUGUSTO DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS - SP280819

GABRIEL DE PAULA SILVEIRA - SP384798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS ROUBO
MAJORADO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUMENTO
PROPORCIONAL. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA
ATENUANTE DA CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE CONFISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de1. 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade.

 No presente caso, veja-se que a pena-base foi exasperadas em razão2.
da valoração negativa da culpabilidade, em razão da premeditação do
delito - extrema ousadia, planejamento, divisão de tarefas, intensidade

. Não havendo ilegalidade a ser reparada,dolosa em grau enorme (...) 
uma vez que A premeditação do delito demonstra o maior grau de
reprovabilidade do comportamento e, assim, autoriza a majoração da

(AgRg no HC n. 721.052/ES, relatorapena-base quanto à culpabilidade 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 22/2/2022

).3/3/2022
 No tocante às circunstâncias do crime, cabe esclarecer que se trata da3.

avaliação dos elementos não definidos na lei penal, mas que permitem
delimitar as peculiaridades do fato, tais como o , amodus operandi
duração da conduta, o estado de ânimo do agente, dentre outros fatores.

 Na hipótese, a Corte estadual ao considerar desfavorável as4.
circunstâncias do delito agiu com acerto, porquanto Não bastasse, as
vítimas foram todas submetidas a situação bastante vexatória e
aterrorizante, amarradas, e mantidas por mais de oito horas sob domínio

(e-STJ fl. 694), o que não configura elemento inerentedos roubadores. 
ao tipo penal, justificando seu desvalor.

 Em relação ao argumento de desproporcionalidade, como é cediço, a5.
análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não
atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao
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delito. Assim, é possível até mesmo "o magistrado fixe a pena-base no
máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância
judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto"
(AgRg no REsp 143071/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, Sexta Turma, DJe ).6/5/2015

 A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a confissão6.
do acusado, quando utilizada para a formação do convencimento do
julgador, deve ser reconhecida na dosagem da pena como circunstância
atenuante, nos termos do art. 65, III, "d", do CP, mesmo quando eivada
de teses defensivas, descriminantes ou exculpantes. Inteligência da
Súmula 545/STJ (Quando a confissão for utilizada para a formação do
convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art.
65, III, "d", do Código Penal).

No caso dos autos, o Tribunal local consignou que, ao contrário do7. 
que alega a defesa, o paciente não confessou a prática delitiva.
Assim,  não há como reconhecer a atenuante da confissão.

Agravo regimental não provido.8. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO AUGUSTO DE
ALMEIDA contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o presente habeas

 (e-STJ fls. 1031/1044).corpus

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 157, § 2º,
incisos II e V, e § 2º-A, inciso I, (5x), n/f do artigo 71, ambos do Código Penal, à pena de
24 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, em regime fechado, mais o pagamento de 158 dias-
multa (e-STJ fls. 674/699).

Interposta apelação, o Tribunal local deu parcial provimento ao recurso
defensivo, redimensionando a pena para 19 anos, 7 meses e 6 dias de reclusão, e
pagamento de 45 dias-multa (e-STJ fls. 987/1008).

No presente (e-STJ fls. 2/18), o impetrante alega que o paciente estáwrit 
sofrendo constrangimento ilegal, em razão do de aumento realizado na primeiraquantum 
fase. Alega que a exasperação se mostrou desproporcional na fração de 1/2, uma vez que
foram consideradas apenas duas circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Se insurge, ainda, quanto ao não reconhecimento da atenuante da confissão,
porquanto o Paciente, na fase policial e em juízo confessou parcialmente o delito,

(e-STJ fl. 11).professando que eram de sua propriedade 

Por fim, aponta que houve indevidamente a cumulação das majorantes do
roubo, pois o Tribunal de origem não fundamentou de forma concreta o emprego
cumulativo das majorantes. Afirma que Houve apenas a indicação da ocorrência das
causas de aumento que sequer replicou a apresentação de argumentos inerentes ao tipo
penal do roubo majorado pelo emprego de arma de fogo e pelo concurso de pessoas feito

(e-STJ fl. 15). pelo juízo primevo 
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Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, a concessão da ordem para que a
pena-base seja redimensionada, seja reconhecida a atenuante da confissão e aplicar
apenas a fração de 2/3 na terceira fase da dosimetria.

O pedido liminar foi indeferido às e-STJ fls. 1011/1012.
O Ministério Público Federal opinou, às e-STJ fls. 1019/1028, pelo não

conhecimento do .writ

Em decisão acostada às e-STJ fls. 1031/1044, este Relator não conheceu da
impetração.

No presente agravo (e-STJ fls. 1049/1056), a defesa reafirma que a pena-base
foi exasperada de forma desproporcional e que a atenuante da confissão deve ser
reconhecida.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua
submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a concessão da ordem para que a pena-base seja
redimensionada e seja reconhecida a atenuante da confissão.

Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

Nesse contexto, elementos próprios do tipo penal, alusões à potencial
consciência da ilicitude, à gravidade do delito, ao perigo da conduta, à busca do lucro
fácil e outras generalizações sem suporte em dados concretos, não podem ser utilizados
para aumentar a pena-base. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. CONDUTA SOCIAL.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. QUANTIDADE DE DROGAS.
PREPONDERÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
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III - A pena-base imposta ao paciente, acima do mínimo legal, apresenta
fundamentação inidônea.
IV - In casu, o v. acórdão objurgado, ao confirmar a r. sentença, no particular,
apresenta em sua fundamentação incerteza denotativa ou vagueza, carecendo,
na fixação da resposta penal, de fundamentação objetiva imprescindível,
porquanto reconheceu como desfavorável a conduta social com supedâneo em
elementos inidôneos e do próprio tipo (precedentes).
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício apenas para
redimensionar a pena imposta ao paciente, tornando-a definitiva em 7 (sete)
anos e 5 (cinco) dias de reclusão. (HC 314.024/SP, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, DJe ).3/8/2015
PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, I, DO CÓDIGO PENAL.
CONDENAÇÃO. APELAÇÃO JULGADA. (1) WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. (2)
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA A FORMA TENTADA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. (3) PENA-
BASE. ACRÉSCIMO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. ARGUMENTOS INADEQUADOS. FLAGRANTE
ILEGALIDADE. (4) WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA
DE OFÍCIO.
[...]
3. A dosimetria é uma operação lógica, formalmente estruturada, de acordo
com o princípio da individualização da pena. Tal procedimento envolve
profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, em regra, vedado revê-lo
em sede de habeas corpus (STF: HC 97677/PR, 1.ª Turma, rel. Min. Cármen
Lúcia, 29.9.2009 - Informativo 561, 7 de outubro de 2009). Assim, a
dosimetria somente pode ser aferida em sede de habeas corpus quando há
ilegalidade patente. Não constitui fundamentação adequada para o acréscimo
da pena-base considerar as circunstâncias judiciais desfavoráveis,
notadamente porque, na espécie, não arrola o juiz elementos concretos dos
autos para dar supedâneo às suas considerações (a culpabilidade está marcada
pela reprovabilidade da conduta do denunciado. Os antecedentes serão
analisados em sede de agravantes. A conduta social não tem dados para sua
aferição, sendo boa. A personalidade é vocacionada para o crime. Os motivos
são próprios do delito. As circunstâncias não lhe prejudicam porque são
inerentes à natureza do delito. As conseqüências são ruins, haja vista a
perturbação da paz social ...as conseqüências do delito foram, de fato,
negativas, já que a res furtiva não foi completamente restituída à vítima).
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para fixar a
pena-base no mínimo legal, tornando a reprimenda definitiva em 5 (cinco)
anos e 4 (quatro) meses de reclusão, mais 13 (treze) dias-multa, mantidos os
demais termos da sentença e do acórdão. (HC 238.162/MG, Rel. Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe ).26/2/2014
 

O  do paciente ficou posto nos seguintes termos, na origemcálculo das penas
(e-STJ fls. 1002):

Na primeira fase de aplicação da pena, observo que a  e as culpabilidade
 circunstâncias do crime (“extrema ousadia, planejamento, divisão de tarefas,
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intensidade dolosa em grau enorme; bem como analisando que os réus
invadiram a empresa com a finalidade de subtrair bens de grande porte, de
elevado valor econômico, com prévio plano de comercialização e escoamento

extrapolaram o dolo normal para o tipodos produtos dos crimes” fls. 676/677) 
penal a ponto de justificar a exasperação. Diante disso, incensurável o
aumento de metade acima do mínimo legal.

 
No presente caso, veja-se que a pena-base foi exasperadas em razão da

valoração negativa da culpabilidade, em razão da premeditação do delito - extrema
. Nãoousadia, planejamento, divisão de tarefas, intensidade dolosa em grau enorme (...) 

havendo ilegalidade a ser reparada, uma vez que A premeditação do delito demonstra o
maior grau de reprovabilidade do comportamento e, assim, autoriza a majoração da pena-

(AgRg no HC n. 721.052/ES, relatora Ministra Laurita Vaz,base quanto à culpabilidade 
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).22/2/2022 3/3/2022

No tocante às circunstâncias do crime, cabe esclarecer que se trata da
avaliação dos elementos não definidos na lei penal, mas que permitem delimitar as
peculiaridades do fato, tais como o , a duração da conduta, o estado demodus operandi
ânimo do agente, dentre outros fatores.

Pela leitura do recorte acima, verifica-se que agiu com acerto a Corte estadual
ao considerar desfavorável as circunstâncias do delito. No caso concreto, Não bastasse,
as vítimas foram todas submetidas a situação bastante vexatória e aterrorizante,

(e-STJ fl.amarradas, e mantidas por mais de oito horas sob domínio dos roubadores. 
694), o que não configura elemento inerente ao tipo penal, justificando seu desvalor.

Por oportuno, destaco outros precedentes desta Corte Superior nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
QUESTÃO NÃO APRECIADA ANTERIORMENTE. IMPOSSIBILIDADE
DE ANÁLISE EM REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.
DELITOS DE ROUBO E PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO COM NUMERAÇÃO RASPADA. MESMO CONTEXTO
FÁTICO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO.
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. É inviável, em agravo regimental, a apreciação de questão não analisada
anteriormente, pois são os embargos de declaração o recurso cabível para
tratar de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, nos termos do
art. 619 do Código de Processo Penal.
2. Quando o tribunal de origem, instância soberana na análise das provas,
decide pela aplicação do princípio da consunção a dois delitos cometidos na
mesma situação fática, não cabe ao STJ rever essa conclusão, tendo em vista a
necessidade de incursão no conjunto fático-probatório dos autos, vedado pela
Súmula n. 7 do STJ.
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3. Incide o princípio da consunção quando o agente, no mesmo contexto
fático, comete os crimes de porte ilegal de arma de fogo e de roubo, com nexo
de dependência entre as condutas delitivas.
Aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
4. A premeditação do delito demonstra a maior reprovabilidade da conduta,
permitindo a valoração negativa da circunstância judicial da culpabilidade.
5. Agravo regimental parcialmente provido para manter a valoração negativa
da culpabilidade.
(AgRg no AREsp n. 1.891.254/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)14/6/2022 17/6/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO
MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 59, II, DO CP. DOSIMETRIA. PENA-
BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. VETORES JUDICIAIS
NEGATIVADOS. CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO E
PLANEJAMENTO DA CONDUTA. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
SUPORTE EM ELEMENTOS CONCRETOS. ABALO PSICOLÓGICO DA
VÍTIMA. IDONEIDADE DO FUNDAMENTO. MANUTENÇÃO DA
DOSIMETRIA QUE SE IMPÕE.
1. As instâncias ordinárias justificaram a valoração negativa da culpabilidade:
A reprovabilidade da conduta foi exacerbada, pois os acusados, em comum
acordo, planejaram o crime e executaram com divisão de tarefas, o que
demostram que estavam agindo de forma organizada [...] o grau de
censurabilidade da conduta é acentuado, ultrapassou, e muito, o tipo penal, eis
que a vítima Maria José de Lima Cunha foi rendida, amarrada e trancada no
banheiro, sendo liberada por uma vizinha; e das consequências: As
consequências do crime merecem ser valoradas tendo em vista que a vítima
não conseguiu recuperar os bens subtraídos, além do que sofreu considerável
abalo psicológico [...] "(...) ficou muito traumatizada com o roubo; Que saiu
do local; Que venderam a casa; Que até hoje ficou com medo; Que nunca
mais a vida foi a mesma.
2. As instâncias ordinárias agiram em conformidade com a jurisprudência
desta Corte Superior, ao justificar a valoração negativa da culpabilidade e das
consequências, notadamente em conta da aludida premeditação e
planejamento da conduta; bem como ao dispor acerca do abalo psicológico
suportado pela vítima.
3. Para fins de individualização da pena, a culpabilidade deve ser
compreendida como juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, a maior ou
menor censurabilidade do comportamento do réu, não se tratando de
verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade para que se possa
concluir pela prática ou não de delito. No caso dos autos, a premeditação do
crime permite, a toda evidência, a majoração da pena-base a título de
culpabilidade, pois demonstra o dolo intenso e o maior grau de censura a
ensejar resposta penal superior (HC n. 553.427/PE, Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe ).12/2/2020
4. No que diz respeito às consequências do crime, o entendimento adotado
pelo magistrado de piso e Tribunal de origem não destoa da jurisprudência
desta Corte Superior de Justiça, segundo o qual o abalo psicológico sofrido
pela Vítima, quando concretamente demonstrado, como ocorreu na hipótese
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em apreço, autoriza a majoração da pena-base (AgRg no REsp n. 1.883.371
/RN, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ) 5. Agravo12/11/2020
regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.883.324/AC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/3/2021 9/3/2021
 
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
VIA INADEQUADA. NÃO CONHECIMENTO. ROUBO TRIPLAMENTE
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO EM 3/4
SOBRE O MÍNIMO LEGAL. MODUS OPERANDI DO DELITO.
PREMEDITAÇÃO. PREJUÍZO À VÍTIMA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. QUANTUM PROPORCIONAL. TERCEIRA FASE DA
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DE FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3.
ENUNCIADO N. 443/STJ. MOTIVAÇÃO CONCRETA. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.
- No tocante à dosimetria da pena, sabe-se que a sua revisão, na via do habeas
corpus, é possível somente em situações excepcionais, de manifesta
ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões
em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC 304.083/PR, Rel.
Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe ).12/3/2015
- A análise das circunstâncias judiciais do art. 59, do Código Penal, não
atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma operação
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é
possível que o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha
valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja
fundamentação idônea e bastante para tanto (AgRg no REsp 143.071/AM,
Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 

).6/5/2015
- Na hipótese, a pena-base do delito de roubo foi exasperada, na fração de 3/4
sobre o mínimo legal, em razão, notadamente, do modus operandi do crime.
De fato, conforme narrado nas decisões da origem, o roubo à carga praticado
envolveu meticuloso planejamento prévio, com divisão das tarefas entre os
agentes, muito antes da abordagem.
- Ademais, o juiz singular firmou o entendimento de que o agente integrava
associação criminosa mais ampla, dedicada à prática de crimes semelhantes
ao ora apurados, e que contava com uma grande cadeia de receptadores.
- As instâncias ordinárias ressaltaram, ainda, que os agentes empregaram
carro objeto de crime anterior para a prática do assalto, estando o referido
veículo com a placa adulterada.
- Outrossim, os julgadores fizeram expressa menção ao elevado prejuízo
causado pela ação delitiva, destacando que a carga contida no baú do
caminhão - conduzido pelo ofendido -, foi avaliada em R$ 10.580,62.
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- Em respeito à discricionariedade vinculada do julgador, deve ser mantida a
pena-base aplicada para o delito de roubo triplamente majorado - 7 anos de
reclusão -, pois proporcional à gravidade concreta do crime e à variação da
pena abstratamente cominada ao tipo penal violado, a saber, 4 a 10 anos de
reclusão.
- Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, o
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes.
- No caso dos autos, não há se falar em ilegalidade na fixação da fração em 1
/2, na terceira fase da dosimetria, tendo em vista a gravidade concreta do
delito. O acusado, juntamente com outros 2 agentes, empregou veículo
produto de crime e utilizou uma arma de fogo para interceptar a vítima,
restringindo sua liberdade por pelo menos 20 minutos até atingir local ermo,
onde poderia praticar a subtração com segurança.
- Habeas corpus não conhecido (HC 479.693/SP, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe 7/2/2019 14/2/2019
).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO E
CORRUPÇÃO DE MENORES. INOVAÇÃO RECURSAL.
CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO E EFETIVA VIOLÊNCIA.
IDONEIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Constitui inadmissível inovação a apresentação de tese em agravo
regimental não constante no recurso especial.
2. A premeditação e o emprego de efetiva violência no roubo são elementos
considerados idôneos para valorar negativamente a culpabilidade
3. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.
(AgRg no REsp n. 1.949.589/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)16/11/2021 22/11/2021
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE E MAUS
ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA.
PROPORCIONALIDADE DO INCREMENTO. QUALIFICADORA DO
PERIGO COMUM RECONHECIDA PELO JÚRI. SOBERANIA DOS
VEREDICTOS. ÓBICE AO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO
NA VIA DO WRIT. PREPONDERÂNCIA DA ATENUANTE DA
MENORIDADE RELATIVA SOBRE A AGRAVANTE DO EMPREGO DE
MEIO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. ILEGALIDADE DA
COMPENSAÇÃO INTEGRAL. TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA
DO PRIVILÉGIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 713/STF.
MAUS ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DO RECONHECIMENTO
DA FORMA PRIVILEGIADA. WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
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1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.
Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e
dos critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à
estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.
3. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta,
ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento do réu, não se
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para
que se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso dos autos, a
premeditação do crime permite, à toda evidência, a majoração da pena-base a
título de culpabilidade, pois demonstra o dolo intenso e o maior grau de
censura a ensejar resposta penal superior.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a condenação por crime anterior
à prática delitiva, com trânsito em julgado posterior à data do crime sob
apuração, malgrado não configure reincidência, enseja a valoração negativa
da circunstância judicial dos antecedentes, justificando a exasperação da pena-
base.
5. No caso, levando-se em conta a presença de duas circunstâncias judiciais
desabonadoras e o aumento de 1/8 por cada uma delas, a incidir sobre o
intervalo de apenamento do crime de homicídio qualificado, chega-se à
elevação de 4 anos e 6 meses e, portanto, à pena-base de 16 anos e 6 meses,
nos exatos termos do reconhecido pelas instâncias ordinárias.
6. Quanto à qualificadora do art. 121, § 2º, III, do CP, "não é cabível ao
Tribunal de origem excluir qualificadora reconhecida pelo Conselho de
Sentença, evidenciado pela sua desconsideração na dosimetria da pena, por
configurar desconstituição parcial da decisão dos jurados e,
consequentemente, violar o princípio da soberania dos vereditos" (AgRg no
REsp 1.844.065/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).3/3/2020 9/3/2020
7. Para infirmar a conclusão das instâncias ordinárias, que reconheceram a
incidência da qualificadora do perigo comum, já que o crime fora praticado no
meio da rua, em horário de grande movimentação, por meio de diversos
disparos de arma de fogo, seria necessário revolver o contexto fático-
probatório dos autos, providência que não se coaduna com a via do writ.
8. Se o réu foi pronunciado pela prática do delito de homicídio triplamente
qualificado, tendo sido a qualificadora do perigo comum amplamente
discutida na sessão plenária e submetida ao júri, descabe falar em
cerceamento de defesa na sua incidência, que restou mantida pela Corte de
origem, já que não desassociada do contexto probatório amealhado nos autos.
9. Conforme o entendimento consolidado deste Superior Tribunal de Justiça,
"a confissão espontânea e a menoridade relativa, sendo atributos da
personalidade do agente, são igualmente preponderantes com a reincidência e
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os motivos do delito, consoante disposto no art. 67 do Código Penal (Recurso
Especial Representativo de Controvérsia n. 1.341.370/MT, Rel. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em , DJe 10/4/2013

).17/4/2013
10. No caso, portanto, resta clara a preponderância da atenuante etária sobre a
agravante, já que esta ostenta natureza objetiva, ligada ao meio de execução
do crime, devendo ser revisto o cálculo dosimétrico, no ponto.
11. Quanto à pena do crime de tráfico de drogas, verifica-se que o pleito de
reconhecimento do privilégio e de revisão da pena de multa não foi objeto de
cognição pela Corte de origem, o que obsta a apreciação de tais matérias por
este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de incidir em indevida supressão
de instância e em violação da competência constitucionalmente definida para
esta Corte.
12. A teor do entendimento consolidado na Súmula 713/STF, "o efeito
devolutivo da apelação contra decisões do júri é adstrito aos fundamentos da
sua interposição".
13. A minorante do crime de tráfico foi negada ao paciente em razão dos
maus antecedentes. Logo, incabível a aplicação da mencionada benesse, uma
vez que ausente o preenchimento dos requisitos legais.
14. "A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que não resta
configurado indevido bis in idem a utilização de tal vetor [maus antecedentes]
para aumentar a pena-base e, concomitantemente, afastar a minorante em
questão" (HC 520.497/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).3/9/2019 12/9/2019
15. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, apenas para reconhecer
a preponderância da atenuante da menoridade relativa sobre a agravante do
emprego de meio que dificultou a defesa da vítima, determinando que o Juízo
das Execuções proceda à nova dosagem da pena.
(HC n. 557.839/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)2/6/2020 10/6/2020
 

Em relação ao argumento de desproporcionalidade, como é cediço, a análise
das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos para
cada uma delas a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e
mínimas cominadas ao delito. Assim, é possível até mesmo "o magistrado fixe a pena-
base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial,
desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto" (AgRg no REsp 143071
/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe ).6/5/2015

Verifica-se, dessa forma, que as instâncias ordinárias apresentaram
fundamentação concreta e suficiente para o acréscimo da pena em metade, na primeira
fase da dosimetria e não há se falar em desproporcionalidade.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS MAJORADO,
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO MAJORADO E ASSOCIAÇÃO
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CRIMINOSA MAJORADO. ATIPICIDADE DA ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA. NÃO CONFIGURADO. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA
DA PENA. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. MAJORANTE
DA LEI DE DROGAS. MOTIVAÇÃO CONCRETA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis
Junior, julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC10/6/2020
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR27/3/2020
no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 

 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas30/10/2018
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O paciente foi condenado por integrar um grupo que buscava cometer o
crime de comércio ilegal de armas de fogo, o que não se enquadra no tipo
penal de associação para o tráfico de drogas, pelo qual também foi
condenado. Como as instâncias ordinárias fundamentaram sua decisão com
base no acervo probatório, o pedido de absolvição exigiria exame minucioso
das provas, o que é inviável em um habeas corpus.
3. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui
pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. " (AgRg
no REsp 143071/AM, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura,
DJe ). Isso significa que não há direito subjetivo do réu à adoção de6/5/2015
alguma fração de aumento específica para cada circunstância judicial, seja ela
de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou mesmo outro valor.
4. Não se observa discrepância da pena, uma vez que foi aplicada uma pena
de 4 anos de reclusão e 280 dias-multa pelo crime de associação para o
tráfico, levando em consideração as sanções previstas em lei para esse tipo de
crime (3 a 10 anos de reclusão) e a presença de quatro circunstâncias judiciais
valoradas negativamente (a natureza e quantidade da droga apreendida, a
culpabilidade do paciente, seus antecedentes criminais e as circunstâncias em
que o crime foi cometido).
5. A pena para o delito de tráfico de drogas foi elevada em 4 anos de prisão e
400 dias-multa, além disso, duas circunstâncias judiciais foram desfavoráveis
ao acusado: a natureza e a quantidade da droga apreendida e seus maus
antecedentes.
6. Quanto ao crime de quadrilha ou bando, a pena-base foi incrementada em 1
ano e 9 meses de reclusão e 141 dias-multa, em razão da culpabilidade, maus
antecedentes e circunstâncias do crime.
Consideradas as sanções mínima e máxima em abstrato (1 a 3 anos de
reclusão) e a consideração desfavorável de 3 circunstâncias judiciais, não se
verifica desproporcionalidade no caso concreto.
7. Consigna-se que a incidência das majorantes previstas no art. 40 da Lei de
Drogas exige motivação concreta, quando estabelecida acima da fração
mínima. Considerou o órgão julgador que adequado o aumento da pena em 1
/2, tendo em vista que o transporte das drogas foi realizado por diversas vezes
por meio de veículos públicos e as drogas eram oriundas de outros Estados da
Federação. Portanto, não há manifesta ilegalidade a ser reparada.
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8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 787.967/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)22/5/2023 25/5/2023

 

Dessa forma, não há ilegalidade na exasperação da pena-base.

A defesa pugna também pelo reconhecimento da atenuante da confissão
espontânea.

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a confissão do
acusado, quando utilizada para a formação do convencimento do julgador, deve ser
reconhecida na dosagem da pena como circunstância atenuante, nos termos do art. 65,
III, "d", do CP, mesmo quando eivada de teses defensivas, descriminantes ou
exculpantes. Inteligência da Súmula 545/STJ (Quando a confissão for utilizada para a
formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65,
III, "d", do Código Penal).

No presente caso, sobre a referida atenuante, as instâncias de origem
consignaram (e-STJ fls. 689/690):

O réu FÁBIO, que não foi interrogado na delegacia, em Juízo negou a prática
dos crimes, alegando desconhecer os corréus.
(...)
A negativa do réu FÁBIO, portanto, com tantos, tão fartos e complementares
elementos de prova em seu desfavor, absolutamente não convence. No mais,
mostram-se vazias e inverossímeis suas alegações e álibis produzidos.
 

Conforme se observa da transcrição acima, foi consignado que, ao contrário
do que alega a defesa, o paciente não confessou a prática delitiva.

Assim, tendo em vista que o paciente não confessou o delito de tráfico de
entorpecentes, não há como reconhecer a atenuante da confissão.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 157, § 2.º, INCISO II, DO
CÓDIGO PENAL. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR VÍCIO NO
RECONHECIMENTO DO RÉU EM SEDE INQUISITIVA
(DESCONFORMIDADE COM ART. 226 DO CPP). INOCORRÊNCIA.
CONDENAÇÃO FIRMADA EM OUTRAS PROVAS JUDICIAIS E PELAS
INQUISITIVAS CORROBORADAS EM JUÍZO. TESES DE: A)
AUSÊNCIA DE ADVOGADO POR OCASIÃO DO PROCEDIMENTO DE
RECONHECIMENTO DO RÉU; B) INEXISTÊNCIA DE INFORMAÇÕES
ACERCA DAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DAS DEMAIS PESSOAS
POSTAS AO LADO DO ACUSADO QUANDO DO RECONHECIMENTO
EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
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SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. TESES DE A) INCONGRUÊNCIA
DAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DO RÉU COM AS FORNECIDAS
PELA VÍTIMA; E B) DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA O
DELITO DE RECEPTAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. PEDIDO DE
RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONFISSÃO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Inocorrência de violação ao art. 226 do Código de Processo Penal, o qual
foi observado, e em razão de a condenação estar fundada também em outras
provas judiciais independentes.
2. Óbice da ausência de prequestionamento em relação às teses de a) ausência
de advogado por ocasião do procedimento de reconhecimento do réu; e de b)
inexistência de informações acerca das características físicas das demais
pessoas postas ao lado do acusado quando do reconhecimento extrajudicial.
3. Óbice da Súmula n. 7/STJ em relação às teses de a) incongruência das
características físicas do réu com as fornecidas pela vítima; e de b)
desclassificação da conduta para o delito de receptação.
4. Inexistente a confissão espontânea, não há se falar em seu reconhecimento.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.133.911/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)12/9/2023 29/9/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO
DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.

 REVOLVIMENTOIMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO.
FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DA
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO
DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.I - A parte que se considerar
agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento de liminar em
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à
matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.II - O réu fará jus à
atenuante do art. 65, III, "d", do CP quando houver admitido a autoria do
crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada (REsp n. 1.972.098/SC,
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ). 20/6/2022 III - A Corte de
origem consignou expressamente que o paciente não admitiu o transporte das
drogas, do fuzil, dos carregadores e das munições, indispensáveis para
configuração dos tipos penais imputados, limitando-se a alegar que
transportava a quantia em dinheiro, o que não configura a confissão, nem

. IV - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n.mesmo parcial, dos delitos narrados
11.343/06, dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser
reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas
de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se
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dedique às atividades criminosas, nem integre organização criminosa.V - Na
espécie, houve fundamentação concreta e idônea para o afastamento do tráfico
privilegiado, lastreada nas circunstâncias concretas da apreensão das drogas e
da prisão do paciente, ante a condenação pelo tráfico concomitantemente ao
crime de posse de arma e munições, aliada às informações de que a residência
possuía grande fluxo de pessoas em razão da venda de entorpecentes,
elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º,
da Lei n. 11.343/06, pois demostram que o paciente se dedicava às atividades
criminosas.
Qualquer incursão que escape a moldura fática ora apresentada, demandaria
inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos
lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição
sumária.Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 800.677/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)24/4/2023 28/4/2023
 

Dessa forma, na espécie, as pretensões formuladas pelo impetrante encontra
óbice na jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se
manifestamente improcedentes.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0069419-0 HC 985.435 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15974371320198260224  22370314120208260000

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL DE PAULA SILVEIRA 
ADVOGADOS : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS  - SP280819

 GABRIEL DE PAULA SILVEIRA  - SP384798
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FABIO AUGUSTO DE ALMEIDA (PRESO)
CORRÉU : ADAURI RODRIGUES E SILVA 
CORRÉU : RONIVALDO MORAIS DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO AUGUSTO DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS  - SP280819

 GABRIEL DE PAULA SILVEIRA  - SP384798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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